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4 — Na Rua de Francisco Marto o número máximo de pisos será
de três, não considerando caves.

5 — Na Estrada da Lomba da Égua o número máximo de pisos
será de três mais recuado, não considerando caves.

6 — Na Rua de Francisco Marto deverão ser previstos três lugares
de estacionamento exterior para veículos pesados de passageiros.

7 — Na Estrada da Lomba da Égua deverão ser previstos cinco
lugares de estacionamento exterior para veículos ligeiros de curta
duração (parquímetro).

8 — Em cave deverão ser previstos 97 lugares de estacionamento
para veículos ligeiros.

9 — As cargas e descargas serão feitas obrigatoriamente através
das caves.

Artigo 15.o

Construções provisórias e anexos

1 — Na AI não são permitidas, em caso algum, construções de
carácter provisório.

2 — São permitidos anexos, de funções complementares, com os
seguintes condicionamentos:

a) Serem submetidos à apreciação da Câmara Municipal de
Ourém;

b) A área bruta do anexo não poderá exceder 15 % da área
de implantação da construção principal;

c) A altura total dos anexos não poderá exceder 2,4 m;
d) A cobertura dos anexos terá de ser inclinada e utilizar telha

cerâmica.

Artigo 16.o

Construções existentes na área de intervenção não conformes
com o Plano de Urbanização de Fátima

Considerando a pouca idade destas construções, o seu bom estado
de conservação, assim como o facto de tanto os espaços comerciais
como os de serviços e os de habitação se encontrarem em actividade,
estabelecem-se os seguintes condicionamentos:

a) Quanto ao número de pisos, mantêm-se os existentes;
b) Quanto ao aspecto formal das fachadas, deverão ser con-

sideradas as alterações constantes da planta de síntese;
c) Quanto ao tipo de ocupação, só será considerada a sua

legalização e atribuído o alvará de funcionamento após
serem introduzidas as alterações necessárias ao cumpri-
mento do estabelecido em legislação própria para cada uma
das actividades a que se pretendem destinar.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 68/99
de 28 de Janeiro

A aplicação do Regulamento de Constituição, Fun-
cionamento e Organização dos Produtores Pecuários,
para Defesa Sanitária dos Ruminantes, aprovado pela
Portaria n.o 1088/97, de 30 de Outubro, tem demons-
trado a existência de algumas deficiências e lacunas que

urge eliminar para aperfeiçoamento daquele importante
instrumento de defesa sanitária dos ruminantes.

Concretamente, é reconhecido o direito de os cria-
dores escolherem livremente o seu médico veterinário
para efeitos de execução do programa sanitário apre-
sentado pelo médico veterinário-coordenador de uma
organização de produtores pecuários (OPP), mas há que
definir as condições em que tal direito pode ser exercido.

Por outro lado, atenta a responsabilidade do Estado
na execução do Plano Nacional de Saúde Animal, urge
clarificar as consequências da não homologação ou
incumprimento dos programas sanitários elaborados no
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âmbito daquele Plano, bem como as situações em que
os criadores associados numa OPP, embora tenham
exprimido a sua anuência para a realização das acções
sanitárias propostas pela organização, vêm posterior-
mente a impedir a sua efectivação.

É também conveniente flexibilizar, em determinadas
circunstâncias, o número máximo de animais sob res-
ponsabilidade sanitária de cada médico veterinário.

Finalmente, aproveita-se para expurgar do diploma
a norma transitória que constitui o seu artigo 20.o

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 39 209, de 14 de Maio
de 1953, o seguinte:

1.o Os artigos 2.o, 3.o, 6.o, 7.o, 8.o e 18.o do Regu-
lamento de Constituição, Funcionamento e Organização
dos Produtores Pecuários, para Defesa Sanitária dos
Ruminantes, aprovado pela Portaria n.o 1088/97, de 30
de Outubro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — No caso de o criador não se encontrar integrado

numa OPP nem ser reconhecido como PI suportará os
custos das acções sanitárias a executar pelo médico vete-
rinário por si escolhido, ao qual competem, análoga e
adaptadamente, todas as obrigações previstas nas alí-
neas a) a e) do artigo 10.o e nas alíneas b) a f) e i)
do artigo 15.o, sendo da competência da direcção regio-
nal de agricultura respectiva a obrigação prevista na
alínea h) da mesma norma.

Artigo 3.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As OPP que vierem a constituir-se, bem como

as já existentes, deverão integrar permanentemente um
número de criadores igual ou superior ao exigido no
número anterior, sob pena de deixarem de ser reco-
nhecidas.

4 — (Anterior n.o 3.)

Artigo 6.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Declaração de cada criador associado, sob com-

promisso de honra, de que não se encontra vin-
culado a qualquer outro programa sanitário;

c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Declaração actualizada de cada criador asso-

ciado, sob compromisso de honra, de que não
se encontra vinculado a qualquer outro pro-
grama sanitário;

c) Declaração actualizada de cada produtor exis-
tente na respectiva área geográfica de actuação

e não enquadrável na alínea anterior que
exprima a anuência referida na alínea a) do
artigo 1.o;

d) [Anterior alínea b).]
e) [Anterior alínea c).]

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Identificação dos médicos veterinários executo-

res acreditados.

4 — A cada médico veterinário acreditado, como
garantia suplementar de uma correcta execução das
acções sanitárias, é imposta, como máximo, a respon-
sabilidade sanitária sobre 10 000 bovinos adultos/ano,
ou o equivalente na relação de uma cabeça normal para
sete pequenos ruminantes.

5 — Por razões de natureza sanitária e mediante pro-
posta da direcção regional de agricultura competente,
a Direcção-Geral de Veterinária poderá determinar que
o número máximo de animais sob responsabilidade sani-
tária de cada médico veterinário acreditado seja alte-
rado.

Artigo 8.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Em caso de não homologação de um programa

sanitário ou do seu grave incumprimento, pondo em
causa os objectivos sanitários globais definidos no Plano
Nacional de Saúde Animal, pode a Direcção-Geral de
Veterinária determinar qual a entidade que executará
as acções sanitárias projectadas, bem como a sua
metodologia.

4 — A ocorrência de qualquer das situações referidas
no número anterior dará origem:

a) Tratando-se de criador integrado numa OPP e
reconhecendo a Direcção-Geral de Veterinária
a incapacidade desta para desenvolver as acções
sanitárias no seu efectivo pecuário, a direcção
regional de agricultura competente notificá-lo-á
para, no prazo de 30 dias, escolher novo médico
veterinário, o qual deverá constar da lista refe-
rida na alínea i) do artigo 17.o e declarar, sob
compromisso de honra, o respeito pelo pro-
grama sanitário anteriormente aprovado para
o efectivo pecuário do criador;

b) Tratando-se de criador integrado numa OPP e
sendo a incapacidade desta em desenvolver as
acções sanitárias resultante da impossibilidade
de o médico veterinário executor intervir no
efectivo pecuário por oposição do criador, será
este notificado nos termos e para os efeitos pre-
vistos na alínea anterior, sendo, neste caso, o
custo das acções sanitárias por ele suportado;

c) Tratando-se de criador não integrado numa
OPP, não reconhecido como PI ou que não
tenha escolhido livremente um médico veteri-
nário, a Direcção-Geral de Veterinária deter-
minará a entidade que executará o programa
sanitário aplicável e a respectiva metodologia.

5 — (Anterior n.o 3.)
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Artigo 18.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Pela prestação de serviços efectuada aos pro-

dutores não integrados em OPP nem reconhe-
cidos como PI serão cobradas as quantias pre-
vistas na Portaria n.o 779/88, de 6 de Dezembro,
com a redacção que lhe foi introduzida pela
Portaria n.o 769/92, de 7 de Agosto.»

2.o É revogado o artigo 20.o da Portaria n.o 1088/97,
de 30 de Outubro.

3.o É republicado em anexo o texto da Portaria
n.o 1088/97, de 30 de Outubro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo presente diploma.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 16 de Dezembro de 1998.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado da Modernização Agrícola e da Qualidade
Alimentar.

ANEXO

REGULAMENTO DE CONSTITUIÇÃO, FUNCIONAMENTO E ORGANI-
ZAÇÃO DOS PRODUTORES PECUÁRIOS, PARA DEFESA SANI-
TÁRIA DOS RUMINANTES.

Artigo 1.o

As organizações de produtores pecuários para a
defesa sanitária, adiante designadas por OPP, inte-
grando exclusivamente como associadas pessoas singu-
lares e colectivas com aquele estatuto, deverão estar
legalmente constituídas e reconhecidas, nos termos do
presente Regulamento, tendo por objecto principal a
execução de acções inseridas nos planos de erradicação
em curso e, nomeadamente:

a) Assegurar o controlo sanitário dos efectivos
pecuários dos seus associados ou de outros pro-
dutores existentes na respectiva área geográfica
de actuação, com expressa anuência destes
últimos;

b) Prevenir e combater aquelas doenças infecto-
-contagiosas através das necessárias medidas de
higiene e profilaxia, quer médica, quer sanitária;

c) Participar na identificação animal e no registo
das explorações pecuárias;

d) Melhorar as condições hígio-sanitárias das explo-
rações;

e) Promover, sempre que possível, acções de for-
mação e informação nas áreas da saúde e do
bem-estar animal;

f) Participar no funcionamento e manutenção do
sistema de epidemiovigilância dos efectivos
pecuários.

Artigo 2.o

1 — É reconhecido aos criadores o direito à escolha
do seu médico veterinário, o qual deverá constar da
lista referida na alínea i) do artigo 17.o

2 — No caso de o criador não se encontrar integrado
numa OPP nem ser reconhecido como PI suportará os
custos das acções sanitárias a executar pelo médico vete-
rinário por si escolhido, ao qual competem, análoga e
adaptadamente, todas as obrigações previstas nas alí-
neas a) a e) do artigo 10.o e nas alíneas b) a f) e i)
do artigo 15.o, sendo da competência da direcção regio-
nal de agricultura respectiva a obrigação prevista na
alínea h) da mesma norma.

Artigo 3.o

1 — Os agrupamentos de defesa sanitária já existentes
e em funcionamento são considerados, para todos os
efeitos legais, como constituídos à luz deste diploma.

2 — Podem vir a ser constituídas novas OPP, se inte-
grarem um número de criadores igual ou superior a
40% dos registados num concelho ou conjunto de con-
celhos contíguos.

3 — As OPP que vierem a constituir-se, bem como
as já existentes, deverão integrar permanentemente um
número de criadores igual ou superior ao exigido no
número anterior, sob pena de deixarem de ser reco-
nhecidas.

4 — Os agrupamentos de defesa sanitária já existentes
podem alargar a sua área de intervenção a áreas con-
tíguas, desde que estas se situem dentro da mesma região
agrária e não estejam abrangidas por outras OPP.

Artigo 4.o

Em cumprimento das deliberações das respectivas
assembleias gerais, pode haver lugar à fusão de duas
ou mais OPP, atento o disposto no artigo 3.o, com o
acordo prévio da Direcção-Geral de Veterinária e
ouvida a respectiva direcção regional de agricultura, no
sentido de ser assegurada a continuidade dos programas
sanitários em curso.

Artigo 5.o

Aos associados das OPP compete:

a) Colaborar na organização, controlo e execução
das medidas sanitárias aprovadas;

b) Apoiar o trabalho desenvolvido pelos técnicos
ao serviço da organização;

c) Dar conhecimento ao médico veterinário-coor-
denador de qualquer alteração de natureza sani-
tária detectada nos animais da sua exploração;

d) Reportar ao médico veterinário-coordenador,
por escrito, toda e qualquer anomalia sanitária
que entenda possa constituir factor de risco para
os animais da sua exploração;

e) Assegurar-se, mediante prova documental, de
que só adquire animais com origem em efectivos
cujo estatuto sanitário seja igual ou superior ao
seu.

Artigo 6.o

1 — Os pedidos de reconhecimento de novas OPP
devem ser dirigidos ao director-geral de Veterinária,
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acompanhados de cópia da respectiva escritura pública,
dos estatutos e ainda dos seguintes elementos:

a) Ficha de cada criador associado donde conste
o nome, morada, telefone, número do IFADAP,
explorações em seu nome e respectivo número
de registo, com discriminação actualizada, à
data, do efectivo existente, por espécie e raça,
e a respectiva classificação sanitária, devida-
mente assinada pelo criador e acompanhada de
fotocópia do bilhete de identidade;

b) Declaração de cada criador associado, sob com-
promisso de honra, de que não se encontra vin-
culado a qualquer outro programa sanitário;

c) Identificação do médico veterinário-coordena-
dor proposto, o qual deverá ser acreditado nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 275/97,
de 8 de Outubro;

d) Programa sanitário proposto.

2 — A direcção regional de agricultura respectiva
verificará a conformidade das fichas e da percentagem
de criadores do concelho ou grupo de concelhos e apro-
vará o programa sanitário.

3 — O reconhecimento das novas OPP é da compe-
tência do director-geral de Veterinária.

Artigo 7.o

1 — O programa sanitário anual ao qual os associados
se encontram vinculados terá como base os planos de
erradicação que se encontrem em vigor.

2 — Para além do disposto no número anterior, o
programa sanitário deve ainda conter:

a) Medidas de manutenção das condições hígio-
-sanitárias das explorações pecuárias, nomea-
damente de aconselhamento, com vista à rea-
lização de desinfecção, desinsectização e des-
ratização periódicas;

b) Declaração actualizada de cada criador asso-
ciado, sob compromisso de honra, de que não
se encontra vinculado a qualquer outro pro-
grama sanitário;

c) Declaração actualizada de cada produtor exis-
tente na respectiva área geográfica de actuação
e não enquadrável na alínea anterior que
exprima a anuência referida na alínea a) do
artigo 1.o;

d) Medidas de identificação animal e de registo
das explorações;

e) Medidas de funcionamento e manutenção do
sistema de epidemiovigilância dos efectivos
pecuários.

3 — O programa sanitário, devidamente quantificado
e com estimativa de custos, deve conter, obrigatoria-
mente, os seguintes elementos:

a) A identificação e caracterização do efectivo ani-
mal, por espécie, raça e fim produtivo;

b) A definição dos objectivos a alcançar no ano
a que se reportar;

c) O programa das acções sanitárias a executar,
detalhado por espécie, relativo às doenças em
erradicação e adequado aos objectivos acorda-
dos para cada uma delas;

d) A identificação e discriminação do número de
brigadas a utilizar e respectiva composição;

e) A identificação das dificuldades e factores que
afectaram e previsivelmente venham a afectar
a eficácia das acções sanitárias, propondo suges-
tões para a sua superação;

f) A avaliação da actividade desenvolvida no ano
anterior, se for caso disso;

g) A identificação dos médicos veterinários exe-
cutores acreditados.

4 — A cada médico veterinário acreditado, como
garantia suplementar de uma correcta execução das
acções sanitárias, é imposta, como máximo, a respon-
sabilidade sanitária sobre 10 000 bovinos adultos/ano,
ou o equivalente na relação de uma cabeça normal para
sete pequenos ruminantes.

5 — Por razões de natureza sanitária e mediante pro-
posta da direcção regional de agricultura competente,
a Direcção-Geral de Veterinária poderá determinar que
o número máximo de animais sob responsabilidade sani-
tária de cada médico veterinário acreditado seja alte-
rado.

Artigo 8.o

1 — Os programas sanitários apresentados carecem
de aprovação pela direcção regional de agricultura com-
petente e serão homologados pelo director-geral de
Veterinária.

2 — O programa sanitário pode sofrer alterações face
à situação e ou evolução epidemiológica de cada doença,
devendo as alterações introduzidas ser aprovadas pela
direcção de serviços veterinários da direcção regional
de agricultura competente e homologadas pela Direc-
ção-Geral de Veterinária.

3 — Em caso de não homologação de um programa
sanitário ou do seu grave incumprimento, pondo em
causa os objectivos sanitários globais definidos no Plano
Nacional de Saúde Animal, pode a Direcção-Geral de
Veterinária determinar qual a entidade que executará
as acções sanitárias projectadas, bem como a sua
metodologia.

4 — A ocorrência de qualquer das situações referidas
no número anterior dará origem:

a) Tratando-se de criador integrado numa OPP e
reconhecendo a Direcção-Geral de Veterinária
a incapacidade desta para desenvolver as acções
sanitárias no seu efectivo pecuário, a direcção
regional de agricultura competente notificá-lo-á
para, no prazo de 30 dias, escolher novo médico
veterinário, o qual deverá constar da lista refe-
rida na alínea i) do artigo 17.o e declarar, sob
compromisso de honra, o respeito pelo pro-
grama sanitário anteriormente aprovado para
o efectivo pecuário do criador;

b) Tratando-se de criador integrado numa OPP e
sendo a incapacidade desta em desenvolver as
acções sanitárias resultante da impossibilidade
de o médico veterinário executor intervir no
efectivo pecuário por oposição do criador, será
este notificado nos termos e para os efeitos pre-
vistos na alínea anterior, sendo, neste caso, o
custo das acções sanitárias por ele suportado;

c) Tratando-se de criador não integrado numa
OPP, não reconhecido como PI ou que não
tenha escolhido livremente um médico veteri-
nário, a Direcção-Geral de Veterinária deter-
minará a entidade que executará o programa
sanitário aplicável e a respectiva metodologia.
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5 — Em caso de eclosão de um surto de doença epi-
zoótica, a Direcção-Geral de Veterinária pode deter-
minar, enquanto a situação o exigir, a total afectação
dos meios da ou das OPP da área de intervenção definida
para o combate a esse morbo, responsabilizando-se pelo
pagamento dos encargos extraordinários daí resultantes.

Artigo 9.o

1 — O médico veterinário-coordenador da OPP será
escolhido de entre os médicos veterinários acreditados
em serviço naquela, designados como médicos veteri-
nários executores, por consenso entre a direcção res-
pectiva e aqueles últimos.

2 — Para garantia da sua total independência técnica,
o médico veterinário-coordenador constitui-se como
interlocutor da autoridade veterinária competente da
direcção regional de agricultura respectiva, do Labo-
ratório Nacional de Investigação Veterinária e da Direc-
ção-Geral de Veterinária para todos os assuntos de natu-
reza técnico-científica.

Artigo 10.o

São competências do médico veterinário-coordena-
dor:

a) Elaborar o programa sanitário, apresentá-lo à
direcção da organização e submetê-lo à direcção
regional de agricultura competente para apro-
vação;

b) Coordenar e assegurar a boa execução do pro-
grama sanitário aprovado;

c) Proceder a visitas periódicas e sistemáticas, para
efeitos de verificação das condições higiénicas
e de bem-estar animal relacionadas com as
medidas de profilaxia e maneio;

d) Elaborar relatórios técnicos mensais e anuais,
segundo modelo uniformizado previamente
definido pela Direcção-Geral de Veterinária, a
enviar à direcção regional de agricultura, dos
quais deve constar a evolução da classificação
sanitária dos efectivos, o resultado das acções
executadas e a indicação sobre eventuais adap-
tações a introduzir no programa sanitário;

e) Identificar e informar a Direcção-Geral de
Veterinária, através da direcção regional de
agricultura respectiva, das anomalias e irregu-
laridades detectadas, nomeadamente no movi-
mento animal;

f) Coordenar e orientar a actividade dos médicos
veterinários executores que prestem serviços na
respectiva OPP.

Artigo 11.o

1 — Não há lugar à suspensão ou demissão do médico
veterinário-coordenador ou dos executores no decurso
do programa sanitário anual, a não ser por motivo de
força maior, devidamente justificado e aceite pela direc-
ção regional de agricultura, com posterior homologação
pela Direcção-Geral de Veterinária.

2 — Em caso de suspensão ou demissão do médico
veterinário-coordenador:

a) A direcção regional de agricultura competente
assegurará a necessária assistência técnica
durante o prazo máximo de 60 dias, durante

os quais a organização deverá propor a sua subs-
tituição, de acordo com o previsto no artigo 9.o;

b) Deve o mesmo fazer a entrega dos documentos
relevantes relativos à coordenação à direcção
regional de agricultura competente no prazo por
esta indicado, nomeadamente os relacionados
com as suas competências e que não tenham
sido enviados aos serviços oficiais.

3 — No caso de suspensão ou demissão de médico
veterinário executor, os demais médicos veterinários
executores assegurarão a necessária assistência técnica
pelo prazo máximo de 60 dias, durante o qual a orga-
nização deverá indicar um substituto.

Artigo 12.o

1 — A execução das acções do programa sanitário
compete exclusivamente a médicos veterinários exe-
cutores acreditados pela Direcção-Geral de Veterinária,
ao abrigo da legislação em vigor, a quem incumbe:

a) Executar as acções técnicas constantes do pro-
grama sanitário aprovado, sob a orientação do
médico veterinário-coordenador;

b) Aconselhar tecnicamente os produtores sobre
a execução das medidas hígio-sanitárias e de
bem-estar animal adequadas;

c) Informar o médico veterinário-coordenador das
dificuldades e anomalias encontradas no desem-
penho das suas funções.

2 — Os médicos veterinários-coordenadores poderão
executar acções sanitárias, sem prejuízo das competên-
cias específicas que lhes estão cometidas no artigo 10.o

Artigo 13.o

1 — Em circunstâncias especiais resultantes de inca-
pacidade reconhecida da OPP que coloquem em causa
os objectivos sanitários globais definidos no Plano
Nacional de Saúde Animal e assumidos pelo Governo
para as profilaxias de estado, poderão os produtores
pecuários solicitar o seu reconhecimento como produ-
tores individuais, adiante designados por PI.

2 — Para tanto, os interessados devem solicitar, por
requerimento dirigido ao director-geral de Veterinária,
o seu reconhecimento, para posterior homologação pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas.

3 — A decisão final será comunicada ao requerente
no prazo de 30 dias.

4 — Em caso de homologação, o PI deverá dar cum-
primento ao disposto nos artigos 5.o, 6.o e 11.o deste
Regulamento, com as adaptações inerentes à sua espe-
cificidade.

Artigo 14.o

Ao médico veterinário executor dos PI, devidamente
acreditado pela Direcção-Geral de Veterinária, com-
petem, análoga e adaptadamente, todas as obrigações
previstas nas alíneas a) a e) do artigo 10.o e nas alíneas b)
a g) e i) do artigo 15.o, sendo da competência da direcção
regional de agricultura respectiva a obrigação prevista
na alínea h) da mesma norma.
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Artigo 15.o

Compete às OPP:

a) Indicar às autoridades veterinárias competentes
o médico veterinário-coordenador, de acordo
com o estipulado no artigo 9.o;

b) Proceder ao envio atempado às direcções de
serviços veterinários da calendarização das
acções sanitárias que necessitem de publicitação
por edital;

c) Executar as acções complementares conducen-
tes à cabal realização do programa sanitário;

d) Proceder à identificação animal;
e) Aconselhar ou assegurar por meios próprios a

desinfecção das explorações;
f) Promover a uniformização de utilização da

marca da exploração;
g) Proceder à actualização do registo dos efectivos

dos associados;
h) Proceder à informatização de todas as acções

executadas no âmbito do programa sanitário;
i) Emitir o boletim sanitário de bovinos e peque-

nos ruminantes, actualizar a informação sani-
tária nele contida e submetê-lo à verificação e
assinatura do médico veterinário-coordenador
ou, por delegação, do médico veterinário exe-
cutor;

j) Colocar à disposição do médico veterinário-
-coordenador os meios indispensáveis à elabo-
ração do relatório técnico, de modo a permitir
às direcções regionais de agricultura a correcta
avaliação dos níveis de execução;

l) Comunicar às direcções regionais de agricultura
as irregularidades sanitárias detectadas, nomea-
damente no que à movimentação animal diz
respeito.

Artigo 16.o

Às direcções regionais de agricultura compete:

a) Fixar os objectivos a atingir nas áreas das res-
pectivas divisões de intervenção veterinária,
tendo em conta a estratégia nacional e regional
definidas, respectivamente, pela Direcção-Geral
de Veterinária e por si;

b) Determinar as medidas de profilaxia e controlo
sanitário decorrentes da execução dos planos
de erradicação;

c) Proceder à classificação sanitária dos efectivos,
em colaboração com o médico veterinário-coor-
denador, e informar as OPP e a Direcção-Geral
de Veterinária;

d) Determinar e levantar os sequestros sanitários,
quarentenas e vazios sanitários, proceder à mar-
cação indelével dos animais indiciados para
abate sanitário, promover os concursos e asse-
gurar o acompanhamento dos abates sanitários,
bem como elaborar os processos de indem-
nização;

e) Controlar, acompanhar e avaliar tecnicamente
as acções desenvolvidas no âmbito dos progra-
mas sanitários aprovados;

f) Efectuar regularmente visitas de controlo e
auditoria, bem como de inspecção, se tal for
solicitado pelas autoridades competentes;

g) Avaliar a acção dos médicos veterinários acre-
ditados ao serviço das OPP e dar conhecimento

à Direcção-Geral de Veterinária de toda e qual-
quer anomalia ou irregularidade detectada;

h) Organizar e manter actualizada a base de dados
regional;

i) Aprovar o programa sanitário, para posterior
homologação pelo director-geral de Veteriná-
ria;

j) Levantar autos de transgressão e contra-orde-
nação, de acordo com a legislação em vigor;

l) Assegurar, pontualmente e pelos seus próprios
meios, a execução das acções sanitárias, sempre
que tal seja determinado pela Direcção-Geral
de Veterinária na sequência de situações anó-
malas devidamente caracterizadas, até à sua
resolução;

m) Informar os médicos veterinários-coordenado-
res das acções executadas, no âmbito da alínea
anterior.

Artigo 17.o

Compete à Direcção-Geral de Veterinária:

a) Elaborar os planos de erradicação e definir a
estratégia para a sua prossecução e as metas
a atingir, ouvidas as direcções regionais de
agricultura;

b) Elaborar, ouvido o Laboratório Nacional de
Investigação Veterinária, a lista de laboratórios
acreditados para o diagnóstico e definir as res-
pectivas valências e modo de actuação;

c) Homologar os programas sanitários das OPP
e os dos PI;

d) Coordenar as acções de polícia sanitária a nível
nacional e autorizar os abates na totalidade dos
efectivos e os vazios sanitários de área;

e) Efectuar visitas de inspecção e auditoria técnica
às OPP e explorações nelas integradas, bem
como aos PI, e impor as correcções tidas como
necessárias ou propor medidas sancionatórias;

f) Organizar e manter actualizada uma base de
dados nacional;

g) Aplicar as penalizações por infracção sanitária,
de acordo com a legislação em vigor;

h) Acreditar os médicos veterinários-coordenado-
res e os médicos veterinários executores, nos
termos do Decreto-Lei n.o 275/97, de 8 de
Outubro;

i) Providenciar a elaboração e actualização das lis-
tas dos médicos veterinários acreditados.

Artigo 18.o

Para a execução dos programas sanitários aprovados
serão concebidas ajudas nos seguintes termos:

a) O processo de candidatura inicia-se com a apre-
sentação dos programas sanitários referentes a
cada ano civil, até 15 de Outubro, junto das
direcções regionais de agricultura, de acordo
com formulário específico;

b) As ajudas são concedidas sob a forma de sub-
venção financeira a fundo perdido, ao abrigo
de contrato anualmente celebrado entre o
Estado e as OPP, representadas pelas respec-
tivas direcções em exercício, ou os PI;

c) As ajudas serão pagas por acção realizada, na
modalidade de prestação de serviços, devida-
mente comprovada pelas direcções em exercício
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das OPP e pelo médico veterinário-coordena-
dor, ou pela direcção regional de agricultura
da área, no caso dos PI;

d) As OPP e os PI emitem recibos das prestações
de serviço efectuadas, enviando-os às direcções

regionais de agricultura, conjuntamente com o
pedido de pagamento e respectivo anexo, para
efeitos de validação e envio ao IFADAP;

e) A prestação de serviços efectuada pelas OPP
é subvencionada nos seguintes termos:

Espécies Encabeçamento

Identificação animal Acção sanitária

Identificação
sem acção
sanitária

Identificação
com acção
sanitária

Colheita
de sangue

Acto
vacinal

Rastreio
de turberculose

Bovinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-5 600$00 300$00 600$00 – 800$00
5-10 500$00 200$00 500$00 – 700$00
+10 400$00 100$00 400$00 – 600$00

Pequenos ruminantes . . . . . . . . . . . . . . 1-50 50$00 250$00 500$00 –
50-100 50$00 200$00 400$00 –
+100 25$00 175$00 350$00 –

f) Os valores referidos na alínea anterior poderão
ser alterados por despacho do Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas;

g) Nos efectivos indemnes ou oficialmente indem-
nes, cujo controlo sanitário já não é efectuado
à sua totalidade ou onde a sua periodicidade
é reduzida, de acordo com a legislação em vigor,
há lugar ao pagamento de um valor, para efeitos
de epidemiovigilância, calculado do seguinte
modo:

Bovinos: número de animais não interven-
cionados sanitariamente multiplicado pelo
factor de 20% dos valores constantes da
tabela do presente diploma;

Ovinos/caprinos: número de animais não
intervencionados multiplicado pelo factor
de 30% dos valores constantes da tabela
do presente diploma;

h) Pela prestação de serviços efectuada aos pro-
dutores não integrados em OPP nem reconhe-
cidos como PI serão cobradas as quantias pre-
vistas na Portaria n.o 779/88, de 6 de Dezembro,
com a redacção que lhe foi introduzida pela
Portaria n.o 769/92, de 7 de Agosto.

Artigo 19.o

Para a execução dos programas sanitários destinados
a PI, as ajudas são concedidas sob a forma de pagamento
de serviços aos criadores, com base em contratos anual-
mente celebrados entre o Estado e estes e entre o Estado
e os médicos veterinários responsáveis, sendo o mon-
tante das ajudas definido por despacho do Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 69/99
de 28 de Janeiro

A frequência por crianças e jovens deficientes de esta-
belecimentos de ensino especial implica, em certos

casos, em função da natureza dos mesmos estabeleci-
mentos, como acontece com os «colégios de educação
especial», o pagamento de mensalidades.

Como forma de comparticipação nas despesas daí
decorrentes, suportadas pelas famílias, está prevista no
Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio, no âmbito
das prestações familiares dos regimes de segurança
social e do regime de protecção social da função pública,
uma prestação específica, o subsídio de educação espe-
cial, cujo valor é determinado por adequação àquelas
mensalidades.

Torna-se, assim, necessário fixar os respectivos valores
e demais requisitos e condições para efeitos de atri-
buição às famílias do referido subsídio de educação espe-
cial, atentas também as comparticipações financeiras aos
mesmos colégios para exercício da acção educativa e
do apoio sócio-familiar.

A actualização dos respectivos valores, a que agora
se procede, é feita por aplicação de taxa correspondente
à média ponderada das taxas de inflação previsíveis no
período de Setembro de 1998 a Agosto de 1999.

Nestes termos, ao abrigo do disposto na alínea b)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 133-B/97, de
30 de Maio, e no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 14/81, de 7 de Abril:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e
do Trabalho e da Solidariedade, o seguinte:

1.o

Valor máximo das mensalidades relativas a alunos com idade
inferior a 6 e superior a 16 anos

1 — Os valores máximos das mensalidades a praticar
pelos estabelecimentos de ensino especial com fins lucra-
tivos, habitualmente designados por colégios, tutelados
pelo Ministério da Educação são, de acordo com a
modalidade de intervenção, os seguintes:

a) Externato — 46 340$;
b) Semi-internato — 59 420$;
c) Internato — 112 470$.

2 — As mensalidades referidas no número anterior
são praticadas relativamente a alunos com idade inferior
a 6 e superior a 16 anos.


